CONSELHO DAS ESCOLAS DE GOVERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE SÃO PAULO - CONSEGOV 
Ata da Reunião 003/2024, realizada aos 19 de abril de 2024 via plataforma Microsoft TEAMS. 
Participantes: 
SEGES - Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo - EMASP 
Conrado Valentini Tristão 
Juliana Helena Bonat 
Tatiane Chacon Martinez Nogueira dos Santos 
PGM - Centro de Estudos Jurídicos - CEJUR 
Roberto Angotti Júnior 
SVMA - Universidade Aberta do Meio-Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ 
Gabriela Pinheiro Lima Chabbouh 
Isabela Grilo Pessoni 
Paula Pereira Garcia 
CGM - Centro de Formação em Controle Interno - CFCI 
Beatriz Chaves Dias 
TCM/SP - Escola Superior de Gestão e Contas Públicas - ECG 
Ricardo Panato 
SMADS - Espaço Público do Aprender Social - ESPASO 
Alan Souza Santos 

Pauta: 
10:05 – Abertura da reunião. Boas-vindas e apresentação de Juliana como nova Diretora da Divisão de Educação Continuada da EMASP. 
10:10 – Retomada do tema sobre a possibilidade ou impossibilidade de cessão de servidores da SME para a composição das Escolas de Governo abordado na reunião com COGEP de SEGES. Apresentação da síntese da reunião pela Diretora Juliana.  
10:25 – Abertura para considerações.
10:40 -  Encaminhamentos para as próximas reuniões. 
11:00 – Encerramento. 

Apresentação da Diretora Juliana: 
Inicia a apresentação retomando a síntese da reunião entre a Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de Gestão e alguns membros do CONSEGOV. Ressalta a importância de, a partir da análise das informações transmitidas na reunião, pensarmos em quais seriam os perfis profissionais adequados à atuação nas Escolas de Governo, considerando as carreiras já existentes na Prefeitura. 
Relata que a reunião com a Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de Educação não foi necessária, pois a reunião com a Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de Gestão foi suficientemente esclarecedora quanto aos casos específicos para a cessão de servidores para a UMAPAZ. 
Gabriela - Embora na última reunião houvesse parecer favorável à migração dos professores da Secretaria Municipal de Educação para a Secretaria do Verde e Meio-Ambiente, a Secretaria Municipal de Educação ainda reluta acerca da liberação de tais profissionais, questionado se seria com ou sem prejuízo, com ou sem ressarcimento ao erário. Informa que o Thiago, Diretor de Departamento de Planejamento e Gestão de Carreiras da Coordenadoria de Gestão de Pessoas da secretaria de Gestão, esclareceu que seria uma transferência interna, não sendo cabível a discussão acerca do ressarcimento ao erário, uma vez que a percepção das verbas salariais ocorreria ainda no âmbito da Prefeitura. 
Gabriela - Informa que, embora haja autorização, o processo ainda será encaminhado para a Casa Civil, uma vez que está inserido dentro do fluxo de afastamento e não dentro do fluxo de movimentação dos servidores (este costuma implicar em uma negociação entre Secretários). 
Juliana - Retoma a palavra e introduz: 
Na reunião, o Thiago apresentou dois grandes quadros que compõem a SME: 
1. O quadro de apoio à educação, composto pelos agentes escolares e auxiliares técnicos de educação, em que o exercício dos servidores é restrito à educação; e
1. O quadro de Magistério Municipal, em que é possível a movimentação de docentes (coordenadores, diretores e professores) para as Escolas de Governo, segundo preceitua o art. 66 da Lei 14.660/2007. Entretanto, por se tratar de afastamento, é necessária a autorização da Casa Civil; ademais, este afastamento da Secretaria Municipal de Educação para atuação em outros Órgãos ou entidades do Poder Executivo Municipal é possível, porém com prejuízo permanente à aposentadoria especial à qual os servidores de Secretaria Municipal de Educação fazem jus. 
Relata a sugestão de Roberto, consistente em prever, nos próximos concursos para carreiras integrantes da SME, vagas reservadas à atuação nas escolas de Governo, ao que o Thiago esclareceu não ser recomendável, pois, por estarem lotados nas Escolas de Governo, esses servidores já renunciariam permanentemente ao direito à aposentadoria especial. 
Também acerca da possibilidade da criação de carreiras específicas para as Escolas de Governo, a Coordenadoria de Gestão de Pessoas sinalizou que tem trabalhado com a estruturação de carreiras mais transversais por possibilitarem uma atuação mais abrangente desses profissionais em vários Órgãos, o que mitigaria o risco de tais carreiras se apresentarem obsoletas no futuro. 
A Coordenadoria de Gestão de Pessoas trouxe como solução realizar o direcionamento no conteúdo da prova. Por exemplo: realizar concursos para as carreiras de bibliotecários, APPGGs e APDOS com o direcionamento do conteúdo da prova às competências necessárias à atuação dentro das Escolas de Governo.  Outra possibilidade é a garantida pelo artigo 17, inciso I, lei 17.675/2021, prevendo atribuição de vagas por indicação de lotação, consistente em, na atribuição de vagas, mapear o perfil dos aprovados e realizar a indicação da lotação do candidato. Embora autorizada por lei, essa modalidade ainda não foi adotada pela Prefeitura. Atualmente a escolha da vaga é realizada pelo próprio candidato.  

Uma análise dos quadros transversais indicados por COGEP:
Quadro de Desenvolvimento Humano e Social: Analista de Informações, Cultura e Desporto, nas disciplinas de Museologia, Arquivista, Biblioteconomia, História, Astronomia, Educação Física, Esporte. 
Quadro de Profissionais de Gestão Governamental: Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental. Formação Generalista e gestão de carreira pela Secretaria Municipal de Gestão. É possível realizar um concurso com o conteúdo já direcionado para treinamento e formação. 
Quadro de Gestão Administrativa Superior: cargo de Analista de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional (APDO) - é multidisciplinar (Administração, Gestão Pública, Ciências Contábeis, Ciências Atuariais, Ciências Econômicas, Estatística, Tecnologia da Informação e Comunicação). A especialidade em TIC exige graduação na área, sendo um cargo gerido pela SMIT. 
Na reunião com a Coordenadoria de Gestão de Pessoas falou-se sobre as carreiras de bibliotecários, designer instrucional e coordenador pedagógico. Juliana elenca complementarmente o cargo de analista educacional. Neste momento, solicita a opinião dos presentes acerca de quais cargos teriam maior consonância com as competências exigidas pela carreira nas Escolas de Governo. 
Roberto - Concorda com as considerações realizadas e destaca que consideraria também o cargo de Assistente Administrativo de Gestão, pois a lei elenca, dentre as competências desses profissionais, o trabalho com ações socioeducativas. 
As atribuições de Assistente Administrativo de Gestão estão descritas no anexo 02 (dois) da lei 17.721, estando relacionadas a ações socioeducativas, gestão administrativa, atendimento, políticas públicas e gestão urbana. 
Embora seja uma carreira cuja exigência de escolaridade é o Nível Médio, é comum que o servidor que eventualmente tenha uma formação superior atue de forma mais ampla, tenha formações heterogêneas, pós-graduação ou cursos de extensão em diversas outras áreas que podem ser aproveitadas. 
Juliana - Elogia a consideração do Roberto a respeito da carreira de Assistente Administrativo de Gestão. Salienta que a EMASP possui servidores da carreira com diversas formações, como pedagogia, por exemplo, o que casa perfeitamente com a atuação em uma Escola de Governo. 
Elucida que acredita que exigir formações específicas talvez não seja possível, pois o nível de graduação é determinado por previsão legal.
Entretanto, é possível analisar a formação do servidor que ingressou no concurso. Por exemplo, no caso da carreira de Assistente Administrativo de Gestão, embora seja exigido nível de escolaridade Ensino Médio, é possível mapear a experiência dos candidatos, indicando a lotação segundo esse critério; ou no conteúdo da prova realizar um direcionamento. 
Roberto - Com base em alguma interpretação mais alargada, sugere levar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas a ideia de considerar as necessidades das Escolas de Governo em eventuais casos concretos de concursos futuros ou em andamento, tentando abarcar dentro daquilo que é autorizado por lei, profissionais com perfis aderentes à atuação na carreira dentro das Escolas de Governo. 
Juliana - Também é necessário considerar as demandas/necessidades de profissionais nas demais Escolas de Governo nas sugestões a serem encaminhadas à Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 
Ricardo - No TCM há um quadro próprio de carreira. Quando não há alguma especialidade abarcada dentro dessa carreira, o caminho costuma ser buscar a cessão de servidores pela Prefeitura. 
No caso do TCM, de 03 (três) ou 04 (quatro) anos para a atualidade, aconteceu o ressarcimento ao Órgão onde o servidor era originalmente lotado. 
Ressalta que em carreiras com poucas opções, fica-se refém dos perfis dos ingressantes, o que muitas vezes torna difícil a adaptação do funcionário, mesmo com os recursos de avaliação do servidor e com o estágio probatório.  Quando não há uma ampla possibilidade de atuação e lotação dos servidores em lugares diferentes segundo seus perfis, pode tornar-se difícil lidar com essa realidade por muito tempo frente à usual longa duração da carreira dentro do Serviço Público. 
Relata o não provimento, em concurso anterior, para a especialidade “bibliotecário”, dentre os cargos vagos de Auditor de Controle Externo, pois a prova foi moldada sob a perspectiva de fiscalização e controle externo, não havendo nenhum aprovado no concurso. Assim, atualmente trabalham nessas carreiras funcionários cedidos pela Prefeitura, mediante ressarcimento. O problema é frequente em carreiras com áreas de atuação limitadas, o que poderia acontecer caso houvesse uma carreira com atuação voltada restritivamente às Escolas de Governo. Uma alternativa, para a formação em design instrucional, talvez seja contratar um curso na área de atuação desejada, a fim de capacitar os servidores já atuantes nas Escolas de Governo. Cita o exemplo do TCM, em que estão contratando o curso de designer instrucional para capacitação de seus servidores. 
Juliana - Elogia a sugestão de Ricardo Panato sobre trazer a formação de designer instrucional para os servidores atuantes em Escolas de Governo. Ricardo comenta que no TCU, por exemplo, há a contratação de um serviço terceirizado e sugere o estudo de caso. 
Gabriela - Comenta que a carreira dos bibliotecários supriria a demanda do designer instrucional. Elucida também que, atualmente, quem gerencia a plataforma Moodle é funcionário do quadro de comissionados com graduação em comunicação social. 
Juliana - Consultará a Coordenadoria de Gestão de Pessoas para verificar se é possível exigir no edital de concursos uma formação específica para as carreiras nas Escolas de Governo. 
Roberto – a carreira do Analista de Informação, Cultura e Desportos é genérica com uma gama de atribuições e não necessariamente irá atuar com biblioteconomia, pois a lei abarca uma série de outras competências para o cargo. 
Sugere também a consideração do perfil de profissionais da comunicação para a atuação nas Escolas de Governo pensando na divulgação de cursos e assuntos correlatos; o outro é o profissional de comunicação voltado à apresentação de eventos, como um mestre de cerimônias, devido à habitual quantidade elevada de eventos voltados ao público externo. 

Encaminhamentos: 
Juliana - Sugere a subdivisão da pesquisa dos 05 (cinco) quadros profissionais, ficando cada membro do grupo encarregado da pesquisa de um quadro profissional específico para a decisão de qual seria mais aderente à atuação dentro das Escolas de Governo. Compartilha o endereço da plataforma CLIC para facilitar as pesquisas dos participantes sobre carreiras dentro da Prefeitura. 
Em reunião anterior, foi decidido que o tema da reunião de 17/05/24 seria a Criação de Especialização nas Escolas de Governo. Sugere a manutenção do tema, reservando-se a parte inicial da reunião para a retomada da discussão dos quadros profissionais dentro das Escolas de Governo. Os demais membros do grupo concordam. 
Roberto - Pesquisará o tema da comunicação. 
Gabriela - Pesquisará o tema da carreira de Analista de Informação, Cultura e Desporto. 
Juliana - Pesquisará sobre os perfis do Analista Educacional e do Coordenador Pedagógico. 
Ricardo Panato - Pesquisará sobre a carreira do Designer Instrucional, bem como trará a experiência com a contratação do curso de Designer Instrucional no TCM. 
Juliana - Criará um documento sobre os quadros profissionais e o compartilhará com a equipe para que cada um adicione os detalhes sobre o tópico de sua responsabilidade. 
Sugere a elaboração de um documento sobre os fluxos da criação de um curso de especialização. 
Gabriela - Compartilhará as experiências da UMAPAZ com a criação do curso de especialização, ao que Juliana sugere a criação de um documento conjunto. 
Ricardo Panato - Esclarece o procedimento para a criação de um curso de especialização, visto que possui no TCM 03 (três) turmas de especialização vigentes. É necessário um credenciamento prévio junto ao Conselho e depois a aprovação em cada curso, bem como vistoria dos processos da Escola. Sugere convidar a participar da próxima reunião ou de algum outro encontro um responsável pela pós-graduação no TCM para esclarecimento de eventuais dúvidas dos membros do grupo. 
Juliana - Contatará os membros do CONSEGOV para atualizações acerca dos trâmites necessários à organização da semana do meio-ambiente. 
Conrado - Encerra a reunião. Os membros agradecem a participação e despedem-se.
